
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.922 - DF (2014/0255167-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CLEYTON SANTOS DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECRETO N. 
7.873/2012. COMUTAÇÃO DA PENA. CONDENADO POR CRIME 
HEDIONDO E COMUM. POSSIBILIDADE.
1. Os arts. 2º e 7º, parágrafo único, do Decreto n. 7.873/2012 autorizam 
a concessão do indulto ou comutação da pena em relação ao delito 
praticado em concurso com o crime hediondo ou a ele equiparado, desde 
que cumpridos 2/3 da pena deste último e 1/4, se não reincidente, ou 1/3, 
se reincidente, da sanção correspondente ao delito comum.
2. O art. 76 do Código Penal, que impõe uma ordem cronológica para a 
execução das penas, nas hipóteses de concurso de crimes, deve ser 
interpretado em consonância com o sistema progressivo do direito penal 
brasileiro, não tendo o condão de disciplinar os critérios estabelecidos no 
Decreto Presidencial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 30 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.922 - DF (2014/0255167-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha lavra que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Sustenta o agravante que, na hipótese de haver concurso com a infração 
descrita no art. 8º do Decreto n. 7.873/2012 – comuns e hediondos –, o condenado não terá 
direito a indulto ou comutação enquanto não cumprir, integralmente, a pena correspondente ao 
crime impeditivo dos benefícios.

Afirma que "permitir a comutação de acordo com os critérios 
estabelecidos pelo referido parágrafo único do art. 7º do Decreto nº 7.873/2012, significaria 
conceder benefícios da execução antes mesmo que o condenado inicie o cumprimento da pena 
por determinado crime, afrontando o disposto no art. 76 do Código Penal".

Acrescenta, ainda, que "a exigência do cumprimento de 2/3 da pena 
correspondente ao crime hediondo ou equiparado termina por burlar a proibição legal e 
constitucional (art. 5º, inc. XLIII, da Constituição Federal), ao permitir que o equivalente a um 
terço da pena pelo mesmo crime seja computado para fins do benefício" (fls. 227).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou que o feito 
seja submetido à apreciação da Turma para provimento do recurso. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

É certo que o art. 8º do Decreto n. 7.873/2012 veda a comutação da 
pena para os condenados por delito hediondo ou a ele assemelhado. 

Todavia, os arts. 2º e 7º, parágrafo único, do mesmo diploma legal 
autorizam a concessão do indulto ou comutação da pena em relação ao delito praticado em 
concurso com o crime hediondo ou a ele equiparado, desde que cumpridos 2/3 da pena deste 
último e 1/4, se não reincidente, ou 1/3, se reincidente, da sanção correspondente ao delito 
comum.

Confira-se a redação dos aludidos dispositivos:

Art. 2º As pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, não 
beneficiadas com a suspensão condicional da pena, ainda que substituída 
por pena restritiva de direitos, na forma do art. 44 do Código Penal, que, 

até 25 de dezembro de 2012, tenham cumprido um quarto da pena, se 

não reincidentes, ou um terço, se reincidentes, e não preencham os 

requisitos deste Decreto para receber indulto, terão comutada a pena 

remanescente de um quarto, se não reincidentes, e de um quinto, se 

reincidentes, aferida em 25 de dezembro de 2012.
Art. 7º As penas correspondentes a infrações diversas devem somar-se, 
para efeito do indulto e da comutação de penas, até 25 de dezembro de 
2012.

Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com crime descrito no 

art. 8º, não será declarado o indulto ou a comutação da pena 

correspondente ao crime não impeditivo, enquanto a pessoa 

condenada não cumprir, no mínimo, dois terços da pena, 

correspondente ao crime impeditivo dos benefícios. 
Art. 8º O disposto neste Decreto não alcança as pessoas condenadas por:
I - crime de tortura ou terrorismo;

II - crime de tráfico ilícito de droga, nos termos do caput e  e dos arts. 34 
a 37 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006;
III - crime hediondo, praticado após a publicação das Leis nº 8.072, de 25 
de julho de 1990; nº 8.930, de 6 de setembro de 1994; nº 9.695, de 20 de 
agosto de 1998; nº 11.464, de 28 de março de 2007; e nº 12.015, de 7 de 
agosto de 2009, observadas, ainda, as alterações posteriores; ou
IV - crimes definidos no Código Penal Militar que correspondam aos delitos 
previstos nos incisos I e II, exceto quando configurada situação do uso de 
drogas disposto no art. 290 do Código Penal Militar. (Grifos acrescidos).

Portanto, não é necessário que o apenado cumpra a integralidade da 
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pena do delito impeditivo (hediondo ou equiparado), mas apenas 2/3 desta para ter direito ao 
indulto ou à comutação da pena referente ao crime comum.

Ademais, o art. 76 do Código Penal, que impõe uma ordem cronológica 
para a execução das penas, nas hipóteses de concurso de crimes, deve ser interpretado em 
consonância com o sistema progressivo do direito penal brasileiro, não tendo o condão de 
disciplinar os critério estabelecidos no Decreto Presidencial.

Em reforço, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
DECRETO 7.873/2012. COMUTAÇÃO. CONCURSO DE CRIMES COMUM E 
HEDIONDO. POSSIBILIDADE. ART. 76 DO CP. CUMPRIMENTO INTEGRAL 
DA PENA RELATIVA AO DELITO HEDIONDO. DESNECESSIDADE. 
1. O artigo 7° do Decreto 7.873/2012 dispõe que, havendo concurso entre crimes 
comuns e hediondos, não será declarado o indulto ou a comutação da pena 
correspondente ao crime não impeditivo, enquanto a pessoa condenada não 
cumprir, no mínimo, dois terços da pena, correspondente ao crime impeditivo 
dos benefícios. 2. A disposição do art. 76 do CP, referente à ordem de 
cumprimento das penas, não se incompatibiliza com a regramento do Decreto, 
principalmente porque a finalidade do instituto é beneficiar o apenado, servindo, 
ainda, como instrumento de Política Criminal. 
3. Na hipótese em apreço, o recorrido cumpriu a fração de dois terços da pena 
pelo crime impeditivo, além de um terço da reprimenda do delito não impeditivo, 
preenchendo, portanto, os requisitos estabelecidos no Decreto acima 
mencionado. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1486461/DF, 
Relator(a) Ministro JORGE MUSSI, Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA, DJe 
25/02/2015)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) COMUTAÇÃO. PACIENTE 
CONDENADA POR CRIMES COMUNS E HEDIONDO. CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO RELATIVA À PENA DO CRIME COMUM. POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO NO DECRETO Nº 7.873/2012. (2) FALTA GRAVE PRATICADA 
FORA DO PRAZO LEGAL. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. 
REQUISITO OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO CONDICIONADO À COMPROVAÇÃO DE PREENCHIMENTO DE 
REQUISITOS SUBJETIVOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO DECRETO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. (3) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, é possível a 
concessão de comutação de penas aos condenados por crimes comum e 
hediondo, quanto ao primeiro delito, quando cumpridos 2/3 (dois terços) da 
pena referente ao crime hediondo, e 1/4 (um quarto), se não reincidente, ou 1/3 
(um terço), se reincidente, da pena referente ao delito comum, conforme 
preceituam os arts. 2º e 7º do Decreto nº 7.873/2012. Precedentes. 
2. Hipótese em que há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício. Não é 
possível interromper-se o lapso temporal para a concessão de comutação de 
pena, em razão do cometimento de falta grave, mesmo que consistente em novo 
delito, bem como fere o princípio da legalidade fundamentar a vedação da 
comutação de penas em requisitos subjetivos não previstos no decreto. 
Precedentes. 
3. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de determinar que o 
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Juízo das Execuções reexamine o pedido de comutação de penas, com 
fundamento no Decreto nº 7.873/2012, afastando os óbices anteriormente 
apontados (Execução nº 680.958) . (HC 311715/SP,  Relatora a Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, DJe 
24/03/2015)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0255167-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 591.922 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00255151720138070000  00264531220138070000  00473213920088070015  
20130020255153  255151720138070000  264531220138070000  473213920088070015  
740835  745938

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : CLEYTON SANTOS DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CLEYTON SANTOS DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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